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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Dispõe sobre o regime de transição de que trata o artigo 191 da Lei n.º
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito do Ministério Público do
Estado de Pernambuco.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 9º, incisos I e V, da Lei Complementar
Estadual n.º 12, de 27 de dezembro de 1994, e alterações, e tendo em
vista o disposto no artigo 3º da Lei Complementar n.º 198, de 28 de
junho de 2023, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o regime de transição de que trata o
artigo 191 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco (MPPE).

Art. 2º Os processos licitatórios e contratações autuados e instruídos
com a opção expressa de ter como fundamento a Lei n.º 8.666, de 21 de
junho de 1993 ou a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, serão por
elas regidos, desde que:

I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta
ocorra até 29 de dezembro de 2023, conforme cronograma constante do
Anexo Único; e
II - a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou do ato
autorizativo da contratação direta.

Parágrafo único. Os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de
registro de preços (ARPs) firmados em decorrência da aplicação do
disposto no caput serão regidos, durante toda a sua vigência, pela
norma que fundamentou a sua contratação, inclusive quanto às
alterações e às prorrogações contratuais.

Art. 3º O disposto no art. 2º aplica-se às publicações de avisos, de atos
de autorização ou de ratificação de contratação direta, por dispensa ou
inexigibilidade de licitação.

Art. 4º Os contratos eventualmente celebrados com vigência por prazo
indeterminado, a exemplo dos serviços públicos essenciais de energia
elétrica, água e esgoto, conforme dispõe a Orientação Normativa AGU
n.º 36, de 13 de dezembro de 2011, deverão ser extintos até 31 de
dezembro de 2024, e providenciadas as novas contratações de acordo
com a Lei n.º 14.133, de 2021.

Art. 5º Os credenciamentos eventualmente realizados, nos termos do
disposto no caput do artigo 25 da Lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser
extintos até 31 de dezembro de 2024.

Parágrafo único. A vigência dos contratos decorrentes dos eventuais
procedimentos de credenciamento de que trata o caput observará o
disposto no artigo 57 da Lei n.º 8.666, de 1993.

Art. 6º Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Portaria serão
dirimidos pelo Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, que poderá expedir normas complementares e
disponibilizar informações adicionais.

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA PGJ Nº 3.003/2023
Recife, 23 de outubro de 2023

Publique-se. Registra-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA, 7º Promotor
de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício da função
de Coordenador Administrativo da Promotoria de Justiça Cível da
Capital, sem prejuízo das suas demais atribuições, no período de
23/10/2023 a 01/11/2023, em razão das férias do Dr. José Augusto dos
Santos Neto.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 23/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.033/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru, nos termos do Ofício nº
112/2023 – PROCCARU, em observância à lista dos habilitados ao
respectivo edital de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de novembro/2023, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO, 1º
Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o

PORTARIA PGJ Nº 3.034/223
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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OUVIDOR
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
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exercício pleno no cargo de 1º Procurador de Justiça Cível de Caruaru,
de 2ª Instância, no período de 01/11/2023 a 30/11/2023, em razão do
afastamento da Dra. Liliane da Fonseca Lima Rocha, dispensando-o do
cargo de sua Titularidade e sem prejuízo das suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua Titularidade durante o período de
01/11/2023 a 30/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital para o mês de novembro/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO, 30º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 28º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
01/11/2023 a 20/11/2023, em razão das férias da Dra. Rosângela
Furtado Padela Alvarenga.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 29º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de
3ª Entrância, no período de 11/11/2023 a 30/11/2023, em razão das
férias da Dra. Érica Lopes Cezar de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.035/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital para o mês de novembro/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a sequência dos(as) habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 01, publicado pela Portaria PGJ nº
1.119/2023;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o

PORTARIA PGJ Nº 3.036/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça Cível
de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 40º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª
Entrância, no período de 11/11/2023 a 30/11/2023, em razão das férias
da Dra. Sônia Mara Rocha Carneiro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ nº 2.969/2023, publicada no DOE de
20/10/2023, por meio da qual foi designado o Dr. ROBERTO
BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO, 31º Promotor de Justiça de
Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 1º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de 11/11/2023 a
30/11/2023, em razão das férias do Dr. Paulo Henrique Queiroz
Figueiredo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.037/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ nº 2.970/2023, publicada no DOE de
20/10/2023, por meio da qual foi designado o Dr. PAULO CÉSAR DO
NASCIMENTO, 8º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo nos feitos oriundos do Núcleo de Justiça 4.0
– de saúde da Infância e Juventude, com atuação em conjunto ou
separadamente, no período de 11/11/2023 a 30/11/2023, em razão das
férias do Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.038/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 3 9 . 0 0 2 6 4 8 4 / 2 0 2 3 - 4 7 ;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

PORTARIA PGJ Nº 3.039/2023
Recife, 25 de outubro de 2023
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OUVIDOR
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CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. IRON MIRANDA DOS ANJOS, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para atuar na
audiência da Vara Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, pautada para
o dia 24/10/2023, referente ao processo NPU nº 0002447-
57.2023.8.17.3250, junto ao cargo de Promotor de Justiça de Jataúba.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 24/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94,

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA,
Promotor de Justiça de Panelas, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
de Caruaru, de 2ª Entrância, no período de 01/11/2023 a 10/11/2023,
em razão das férias da Dra. Sílvia Amélia de Melo Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.040/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. SANDRA RODRIGUES CAMPOS, Promotora de
Justiça de Cachoeirinha, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância,
no período de 06/11/2023 a 15/11/2023, em razão das férias da Dra.
Wanessa Kelly Almeida Silva.

II - Designar a Promotora de Justiça supramencionada para o

PORTARIA PGJ Nº 3.041/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Caruaru, de 2ª Entrância, no período de 11/11/2023 a 30/11/2023, em
razão das férias do Dr. Edeilson Lins de Sousa Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. OLAVO DA SILVA LEAL, Promotor de Justiça de Cupira,
de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de Promotor de
Justiça de Panelas, de 2ª Entrância, no período de 21/11/2023 a
30/11/2023, em razão das férias do Dr. Filipe Wesley Leandro Pinheiro
da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.042/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
6ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. GEOVANY DE SÁ LEITE, Promotor de Justiça de
Altinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Ibirajuba, de 1ª Entrância, no período de
11/11/2023 a 30/11/2023, em razão das férias do Dr. Filipe Coutinho
Lima Britto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.043/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção

PORTARIA PGJ Nº 3.044/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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nas audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância do resultado final
da lista de habilitados(as) ao edital de exercício simultâneo nº 09,
publicado pela Portaria PGJ nº 1.120/2023, nos termos do art. 2º,
parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº 02/2022 com suas
alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANDRÉ ÂNGELO DE ALMEIDA, 1º Promotor de Justiça
Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 09, com sede em Santa
Cruz do Capibaribe, em conjunto ou separadamente, no período de
11/11/2023 a 30/11/2023, em razão das férias do Dr. Jaime Adrião
Cavalcanti Gomes da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIANA CÂNDIDO SILVA, 3ª Promotora de Justiça
Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, no período de
21/11/2023 a 30/11/2023, em razão das férias do Dr. George Diógenes
Pessoa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.045/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 3.046/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

RESOLVE:

Designar o Dr. ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO, 6º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 12º Promotor de
Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, no período de 21/11/2023
a 30/11/2023, em razão das férias do Dr. Henrique Ramos Rodrigues.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ, 1º Promotor de
Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de Santa
Cruz do Capibaribe, no período de 21/11/2023 a 30/11/2023, em razão
das férias do Dr. Ariano Tércio Silva de Aguiar.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.047/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 14ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ no requerimento eletrônico
nº 465592/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. III, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. VINÍCIUS SILVA DE ARAÚJO, 1º Promotor de Justiça de
Serra Talhada, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
3º Promotor de Justiça de Serra Talhada, nos dias 26/10/2023 e
27/10/2023, em razão da compensação de plantão do Dr. Vandeci
Sousa Leite.

PORTARIA PGJ Nº 3.048/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos constantes do processo SEI nº
19.20.1060.0021218/2023-31;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inciso I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar as Membras ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de
Justiça de Defesa Cidadania de Cabo de Santo Agostinho, e CARLA
VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, 2ª Promotora de Justiça Criminal
de Jaboatão dos Guararapes, para atuarem nos autos do IP n.º
09907.9045.00121/2023-1.1 (Processo nº 0035614-27.2023.8.17.2810),
que tramita na 11ª Delegacia de Polícia de Homicídios, em conjunto ou
separadamente com o Promotor Natural, a partir da publicação da
presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.049/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos constantes do processo SEI nº
19.20.1060.0021218/2023-31;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inciso I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar as Membras ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de
Justiça de Defesa Cidadania de Cabo de Santo Agostinho, e CARLA
VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, 2ª Promotora de Justiça Criminal
de Jaboatão dos Guararapes, para atuarem nos autos do IP n.º
09907.9045.00121/2023-1.1 (Processo nº 0035614-27.2023.8.17.2810),
que tramita na 11ª Delegacia de Polícia de Homicídios, em conjunto ou
separadamente com o Promotor Natural, a partir da publicação da
presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.050/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos constantes do processo SEI nº

PORTARIA PGJ Nº 3.051/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

19.20.1060.0006562/2023-80;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inciso I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA, Promotor de Justiça
de Glór ia  do Goi tá ,  para  a tuar  nos autos  dos IPs n . ºs
02013.0071.00035/2023-1.1 e 02013.0071.00037/2023-1.1, que
tramitam na Delegacia de Polícia da 71ª Circunscrição – Ribeirão, em
conjunto ou separadamente com a Promotora Natural, a partir de
01/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais e nos termos do artigo 5º, inciso III, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da
Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, e do artigo 9º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 2 1 . 0 0 2 4 3 7 3 / 2 0 2 3 - 8 4 ;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, a Servidora Evângela Azevedo de Andrade, mat.
188505-7, da designação para integrar o Núcleo de Preservação do
Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural, atribuída por meio da Portaria
PGJ nº 1.081/2023, a partir de 01/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.052/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 465569/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 463439/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO
Despacho: Considerando o deferimento do Subprocurador-Geral em
Assuntos Administrativos, bem o como pronunciamento da AMPEO
sobre a dotação orçamentária, encaminhe-se à CMGP para
providências quanto ao pagamento do abono de

DESPACHOS PGJ/CG Nº 300/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



6Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 26 de outubro de 2023

permanência, observando-se o limite mensal correspondente ao
subsídio do requerente.

Número protocolo: 465531/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: BIANCA CUNHA DE ALMEIDA ALBUQUERQUE
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 30/09/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465540/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465551/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465604/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: CLÁUDIA RAMOS MAGALHAES
Despacho: Autorizo o afastamento sem ônus para o MPPE. Arquive-se.

Número protocolo: 465404/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: ANA JOÊMIA MARQUES DA ROCHA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 465451/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões

realizados em 30/09 e 01/10/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º,
§§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 465468/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: OLAVO DA SILVA LEAL
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465470/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465472/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: MIRELA MARIA IGLÉSIAS LAUPMAN
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/10/2023,
nos termos do
que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 465496/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 15 e
21/10/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 465502/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: TANUSIA SANTANA DA SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465508/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: JOÃO ALVES DE ARAÚJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465509/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465511/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO
LEÃO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 30/09 e
01/10/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 465515/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA
CALADO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465556/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465387/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465533/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465513/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: EMANUELE MARTINS PEREIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465542/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465000/2023
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465491/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465489/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 465376/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 01/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465319/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: PATRICIA RAMALHO DE VASCONCELOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de dezembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado nos termos requeridos. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462801/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Despacho: 1. Considerando a informação prestada pela DMDD em
19/10/2023, retifico o despacho anterior e deixo de atender o pleito. 2.
Comunique-se ao requerente. 3. Arquive-se.

Número protocolo: 464611/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, através do Núcleo de Apoio à Gestão de Pessoas-NGP,
para análise e manifestação.

Número protocolo: 465109/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 25/10/2023
Nome do Requerente: LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 464892/2023
Documento de Origem: Eletrônico

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do Requerente: OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR
Despacho: Defiro o pedido de interrupção de gozo de férias do
requerente, programadas para o mês de outubro/2023, em virtude da
concessão de l icença nojo, para que o período suspenso,
excepcionalmente, se efetive de 22 a 29/10/2023. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 464972/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 24/10/2023
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o gozo de férias suspenso
se efetivar nos períodos de 01 a 10/11/2023 e 01 a 10/12/2023,
conforme disposto no art. 23, § 1º da Instrução Normativa nº 16/2022. À
CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 25 de outubro de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LUCIA DE ASSIS, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS,Drª. GIANI
MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr. AGUINALDO
FENELON DE BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª. MARIA
IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, e à Presidente da Associação do
Ministério Público - AMPPE, a realização da 43ª Sessão Virtual
Ordinária/2023, no período de 06 a 10 de novembro 2023. Lembramos,
ainda, que a relação dos processos deve ser encaminhada com
antecedência mínima de 03 (três) dias do início da referida sessão, ou
seja, até a quarta-feira, dia 01/11/2023, e que os votos deverão ser
inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia antes do início da sessão
(dia 03/11/2023).

Recife, 18 de outubro de 2023.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 139/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Considerando a necessidade de realização de manutenção das
subestações elétricas instaladas nos prédios do MPPE, localizados na
Região Metropolitana do Recife e Zona da Mata, e que para a execução
do serviço de manutenção faz-se necessário o desligamento da rede
elétrica nas sedes, conforme calendário abaixo.

A Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
INFORMA que, nas datas abaixo descriminadas, o expediente da sede
deverá ser realizado de forma remota, por circunstância excepcional, no
dia agendado para a manutenção da subestação.

AVISO Nº SUBADM 046/2023.
Recife, 17 de outubro de 2023

Não se aplica a necessidade de realização de trabalho remoto aos
integrantes dos Edifícios Lundgren e Roberto Lyra, e da PJ Olinda,
tendo em vista a ausência de expediente nos dias 03/11/2023,
08/12/2023, 29/12/2023 no âmbito do MPPE, conforme versa a Portaria
PGJ 1.529/2023, publicada no Doe 18/05/2023.

Nº                     Local                                                              Data

1           PJ Jaboatão dos Guararapes                             27/10/2023

2           Edifício Lundgren                                               03/11/2023

3           Centro Logístico                                                 10/11/2023

4           PJ Paulista                                                         17/11/2023

5           PJ Vitória de Santo Antão                                   24/11/2023

6           PJ Nazaré da Mata                                             01/12/2023

7           Edifício Ipsep                                                      07/12/2023

8           PJ Olinda                                                            08/12/2023

9           PJ São Lourenço da Mata                                  15/12/2023

10         Edifício Roberto Lyra                                          29/12/2023

11         Edifício Paulo Cavalcanti                                    05/01/2024

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
(Republicado por incorreção)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0619.0025720/2023-37,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

PORTARIA SUBADM Nº 1219/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOSÉ ALBERTO GUERRA DA COSTA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.856-6, lotado na Promotoria
de Justiça Criminal do Juizado Especial de Violência Doméstica e
Família contra a Mulher, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-
1, por um período de 11 dias, contados a partir de 06/11/2023, tendo em
vista o gozo de férias do titular, GERALDO DE SÁ CARNEIRO NETO,
Analista Ministerial – Jurídica, matrícula nº 189.700-4;

Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 06/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0502.0025799/2023-47,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GENILDO DIAS PEREIRA, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.373-4, lotado na
Promotoria de Justiça de Palmares, para o exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede, de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 15
dias, contados a partir de 06/11/2023, tendo em vista o gozo de férias da
titular TACIANA ALVES DO NASCIMENTO, Servidora Extraquadro,
matrícula nº 189.435-8;

Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 06/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1220/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0145.0019997/2023-66,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar ROBERTO JOSE DA SILVA, Servidor extraquadro,
matrícula nº 188.089-6, lotado na Divisão Ministerial de Operações e
Transporte, para o exercício das funções de Gerente da Divisão
Ministerial de Operações e Transporte, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 30 dias, contados a
partir de 01/11/2023, tendo em vista o gozo de férias da titular MARILIA
FABIANA ALVES DE LIMA, Servidora extraquadro, matrícula nº
188.499-9;

Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 01/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1221/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0415.0025331/2023-20,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA SUBADM Nº 1222/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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I – Designar a servidora JULIANNE NEVES DOS ANJOS MOTA,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.439-0, lotada na
Promotoria de Justiça de Caruaru, para o exercício das funções de
ASSESSOR DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-4, por um período de 10
dias, contados a partir de 16/10/2023, tendo em vista o gozo de férias da
titular, HIALLYS SEANNY PESSOA DE LIMA, ASSESSOR DE
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, matrícula nº 190.306-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 16/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0520.0025924/2023-88,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar TACIANA MARIA MATOS LEAO DE ALMEIDA, Servidora
Extraquadro, matrícula nº 188.565-0, lotada na Promotoria de Justiça de
São Lourenço da Mata, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
1, por um período de 30 dias, contados a partir de 06/11/2023, tendo em
vista o gozo de férias do titular, GUSTAVO SOARES RAMOS
MACHADO, Analista Ministerial - Jurídica, matrícula nº 189.497-8;

Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 06/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1223/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 10ª Circunscrição com Sede em Nazaré
da Mata;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1212/2023 de
24/10/2023 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1224/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0142.0020734/2023-97,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GERALDO EDSON MAGALHÃES SIMÕES,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 187.806-9, lotado na
Divisão Ministerial de Materiais e Suprimentos, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Materiais e Suprimentos,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um
período de 17 dias,

PORTARIA SUBADM Nº 1225/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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contados a partir de 25/09/2023, tendo em vista o gozo de férias do
titular, EDUARDO CÉSAR FERREIRA DE OLIVEIRA, Técnico
Ministerial - Eletrônica matrícula nº 188.792-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 25/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0262.0024005/2023-93,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora GABRIELA DE ANDRADE GUEIROS, Analista
Ministerial - Psicologia, matrícula nº 187.864-6, lotada na Gerência de
Divisão Ministerial de Coordenação Pedagógica, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Coordenação Pedagógica,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um
período de 30 dias, contados a partir de 02/10/2023, tendo em vista o
gozo de férias da titular MARILÚCIA ARRUDA DE ASSUNÇÃO, Técnica
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.066-7.

Esta portaria retroagirá ao dia 02/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1226/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o processo SEI nº 19.20.0159.0026267/2023-25, que
trata da alteração de lotação do servidor;

PORTARIA SUBADM Nº 1227/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Lotar o servidor MAURÍLIO BELARMINO DE OLIVEIRA, Técnico
Ministerial - Área Administrativa, matrícula nº 188.081-0, na Divisão
Ministerial de Estágio da Escola Superior do Ministério Público;

II – Dispensar o servidor da função gratificada de Gerente da Divisão
Ministerial de Liquidação, símbolo FGMP-3, a partir do dia 23 de outubro
de 2023;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0026006/2023-88,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOSUÉ VALENTIM DA SILVA, Técnico
Ministerial – Contabilidade, matrícula nº 188.643-6, lotado na Divisão
Ministerial de Tesouraria, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial da Coordenadoria Ministerial de Finanças e Contabilidade,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um
período de 09 dias, contados a partir de 03/10/2023, tendo em vista o
gozo de férias da titular ADRIANA FARIAS BUARQUE DE GUSMÃO,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.155-3.

Esta portaria retroagirá ao dia 03/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1228/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1784.0024682/2023-15,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor MÁRCIO ADSON DA SILVA SILVEIRA, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.868-0, lotado na 2ª
PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU, para o
exercício das funções de Secretário Ministerial, símbolo FGMP-1, por
um período de 05 dias contados a partir de 16/10/2023, tendo em vista o
gozo de férias do titular, CARLOS HENRIQUE FERNANDES CABRAL,
TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.647-4;

Esta portaria retroagirá ao dia 16/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1229/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0377.0025383/2023-59,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA SUBADM Nº 1230/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

RESOLVE:

I - Designar a servidora MARCELA PINA DE MELO, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.395-5, lotada na Promotoria de Justiça
de Arcoverde, para o exercício das funções de ASSESSOR DE
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-4, por um período de 11 dias, contados a
partir de 17/10/2023, tendo em vista o gozo de férias da titular VALERIA
FEITOZA DA SILVA, ASSESSOR DE MEMBRO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, matrícula nº 190.394-2.

Esta portaria retroagirá ao dia 17/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 464579/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 20/10/2023
Nome do Requerente: TACIANA LIMA DOS SANTOS AGUIAR
Despacho: Acolho o laudo pericial médico e defiro o pedido de
condições especiais de trabalho para a requerente À CMGP para as
providências necessárias.

Número protocolo: 464229/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 20/10/2023
Nome do Requerente: ADRIANA ALAIDE AZEVEDO MOTA VEIGA
Despacho: Acolho o laudo pericial médico e defiro o pedido de
condições especiais de trabalho para a requerente À CMGP para as
providências necessárias.

Número protocolo: 463746/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 19/10/2023
Nome do Requerente: JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do NGP. À CMGP para que
informe ao requerente.

Número protocolo: 464824/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 19/10/2023
Nome do Requerente: GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
MENDES
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do NGP. À CMGP para que
informe à requerente.

Número protocolo: 464784/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 19/10/2023
Nome do Requerente: MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do NGP. À CMGP para que
informe ao requerente.

Número protocolo: 465285/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 18/10/2023
Nome do Requerente: AMANDA MARIA DE OLIVEIRA LIRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

DESPACHOS Nº de 16 a 20/10/2023
Recife, 20 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 464690/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: JOSÉ LUIS DOS SANTOS
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 462126/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: LEONEL BRITO CARACIOLO DE ALMEIDA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 462434/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 16/10/2023
Nome do Requerente: JOSÉLIA FERREIRA DA SILVA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1422
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 25/10/23
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 17/10/23
Interessado(a): Tribunal de Justiça de Pernambuco
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Sistema CNMP
Data do Despacho: 18/10/23
Interessado(a): Tiago Meira de Souza
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 20/10/23
Interessado(a): Tribunal de Justiça de Pernambuco
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 18/10/23
Interessado(a): Alexandre Augusto Bezerra
Despacho: Assim, pelas razões ora expostas e no exercício do que
dispõe o artigo 2º, §3º da Resolução RES-PGJ nº 002/2008, entende
esta Corregedoria-Geral ser possível o deferimento excepcional do
pedido de fixação de residência em (...), pelo Dr. ALEXANDRE
AUGUSTO BEZERRA, Promotor de Justiça de Bom Conselho. Por fim,
considerando as atribuições específicas para o caso e, já ofertado o
pronunciamento desta Corregedoria, encaminhem-se os autos ao
Gabinete do Procurador Geral de

DESPACHO CG Nº 191/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

Justiça, permanecendo cópia arquivada neste Órgão.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 18/10/23
Interessado(a): Luiz Gustavo Simões Valença
Despacho: Assim, pelas razões ora expostas e no exercício do que
dispõe o artigo 2º, §3º da Resolução RES-PGJ nº 002/08, entende esta
Corregedoria-Geral ser possível o deferimento excepcional do pedido de
fixação de residência em (...), pelo Dr. LUIZ GUSTAVO SIMÕES
VALENÇA, Promotor de Justiça De Camocim de São de Félix. Por fim,
considerando as atribuições específicas para o caso e, já ofertado o
pronunciamento desta Corregedoria, encaminhem-se os autos ao
Gabinete do Procurador Geral de Justiça, permanecendo cópia
arquivada neste Órgão.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA nº 030/2021
Data do Despacho: 17/10/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho in totum o pronunciamento da Corregedoria-Auxiliar.
Arquive-se o presente procedimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 063/2022
Data do Despacho: 17/10/23
Interessado(a): 53ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar. Oficie-se à
Dra. fazendo-se acompanhar o expediente do documento Externo,
solicitando-se esclarecimentos quanto às providências adotadas em
face dos Procedimentos Policiais ali mencionados, inclusive no tocante à
realização de baixa de carga, quando necessária.

Protocolo: (...)
Assunto: Manifestação Audívia
Data do Despacho: 18/10/23
Interessado(a): Ouvidoria Geral do MPPE
Despacho: Acolho in totum o pronunciamento da Corregedoria-Auxiliar.
Arquive-se o presente procedimento.

                     PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                      Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 046/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 17ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 045/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 16ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 037/2023
Data do Despacho: 24/10/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Por seu turno, embora devidamente contatado(a) para
complementar a reclamação, permaneceu o/a reclamante inerte,
tornando inviável a adoção de maiores providências nesta esfera
disciplinar. Ante o exposto, e considerando a ausência de indícios
mínimos da quebra de dever funcional por membro deste MPPE,
determino o

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
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arquivamento do presente procedimento, sem prejuízo da revisitação do
caso, na hipótese do surgimento de novos elementos informativos. Dê-
se conhecimento à/ao noticiante. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 046/2023
Data do Despacho: 24/10/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: A par dos fatos acima noticiados, e considerando a
necessidade de melhor subsidiar a presente reclamação, determino (...).
Registre-se o presente expediente como Notícia de Fato. Com o intuito
de atendimento ao disposto na Resolução nº 68/2011, do Conselho
Nacional do Ministério Público, anote-se em destaque na capa deste
procedimento o termo inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição. Dê-se
ciência da instauração do presente procedimento ao(à) Corregedor(a)-
Auxiliar da região. Cumpridas as sobreditas determinações, voltem-me
os autos para nova manifestação. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 047/2023
Data do Despacho: 24/10/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: A par dos fatos noticiados, e considerando a
necessidade de melhor subsidiar a presente reclamação, determino (...).
Registrem-se as presentes peças como Notícia de Fato. Com o intuito
de atendimento ao disposto na Resolução nº 68/2011, do Conselho
Nacional do Ministério Público, anote-se em destaque na capa deste
procedimento o termo inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição.
Cumpridas as sobreditas determinações, voltem-me os autos para
manifestação. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 024/2023
Data do Despacho: 24/10/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Tendo em vista os esclarecimentos (...) Lado outro,
considerando que o prazo de conclusão deste feito já se encontra
expirado e a necessidade de realização da sobredita diligência,
determino a prorrogação do presente procedimento por mais 30 (trinta)
dias, com espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ nº 001/2017
(Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-se as anotações de
estilo. Após cumprimento das diligências supra, retornem-me os autos
conclusos para nova manifestação. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento no 02081.000.059/2023 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da 2a
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, no
exercício da
CURADORIA DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129
da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V; e 27,
parágrafo único,
único, inciso IV, da Lei Federal no 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da

RECOMENDAÇÃO Nº  02081.000.059/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88,
art. 127);
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais,
cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos princípios
constitucionais da
Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição
Federal, de forma a
garantir o respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à
eficiência e, ainda, à probidade administrativa;
CONSIDERANDO a modalidade "Bolsa Universitária", publicada no
edital AESGA
/CESPA N° 007/2023, referente ao processo seletivo de admissão para
o primeiro
semestre de 2024 no curso de Medicina oferecido pela Autarquia do
Ensino Superior de
Garanhuns - AESGA;
CONSIDERANDO que o Decreto N° 055/2023, em seu artigo 2o, aloca
duas
vagas para estudantes que atendam a alguns critérios, dentre os quais:
residência no
Município de Garanhuns/PE, cursado o ensino médio em uma escola
pública deste
Município e domicílio eleitoral em Garanhuns/PE;
CONSIDERANDO que tal prática vai de encontro às disposições
expressas na
própria Constituição da República, nos termos do art. 3, IV, que
determina como
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a promoção
do bem de
todos, sem discriminações de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas
de discriminação.
CONSIDERANDO art. 5, caput, da Constituição Federal, que estabelece
que
todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.
CONSIDERANDO art. 19, III, também da Lex Matter, que proíbe a
União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios a criação de distinções entre
brasileiros ou
preferências entre eles.
CONSIDERANDO a incompatibilidade do Decreto No 055/2023 com os
princípios e direitos constitucionais mencionados;
CONSIDERANDO a igualdade que deve prevalecer no tratamento de
todos os
cidadãos brasileiros, sobretudo por parte dos órgãos que compõem a
Administração
Pública, independentemente do Município ou Estado de procedência do
cidadão;
CONSIDERANDO que, a par do carácter de orientação e correção de
condutas
desviadas, a recomendação é instrumento que tem a finalidade de
explicitar o dolo
RESOLVE:
RECOMENDAR ao PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, por
meio da
Exmo. Sr. Prefeito SIVALDO RODRIGUES ALBINO e Exma. Sra.
Secretária de Educação
WILZA ALEXANDRA DE CARVALHO que:
1) REMOVA, incontinenti, das exigências para concorrer às bolsas
sociais no
curso de Medicina da AESGA, aquelas constantes dos incisos III e IV do
art. 2 do
Decreto no 055/2023;
2) REABERTURA INTEGRAL do prazo para inscrição dos alunos que
desejam se
candidatar à bolsa universitária no curso de Medicina da
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AESGA.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, requisita
resposta
em 5 (cinco) dias corridos acerca do acatamento ou não desta
recomendação.
É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será
apurado nos autos deste procedimento e o descumprimento deste ato
recomendatório
implicará demonstração de dolo suficiente à caracterização do ato de
improbidade
administrativa e/ou infração penal e/ou ensejará a adoção, pelo
Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.
Ao Técnico Ministerial de apoio ao Gabinete para registro no SIM e
adoção das
seguintes providências iniciais:
a) Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho
Superior do
Ministério Público, ao CAOEDU e à Subprocuradoria-Geral de Justiça de
Assuntos
Administrativos para devida publicação no Diário Oficial do Ministério
Público;
b) Encaminhamento da recomendação aos destinatários para ciência,
providências e manifestação escrita conforme acima especificado.
c) encaminhe-se a Recomendação aos destinatários acima citados e à
Procuradoria-Geral do Município de Garanhuns para providências
cabíveis.

Garanhuns, 25 de outubro de 2023.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
2o Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02295.000.049/2023 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil
RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu/sua
Promotora/a de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6
desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes
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em todos os níveis” e de “16.10 Assegurar o acesso público à
informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade
com a legislação nacional e os acordos internacionais”;
CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania, e, por
conseguinte, a própria concretização do princípio democrático, inserido
no art. 1º, caput, da CF/88, exige a constante disponibilidade de acesso
das informações sobre a Administração Pública, tanto à população,
quanto às instâncias formais de controle externo;
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu art. 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos,
licitação, contratos administrativos; e informação relativa "VII- (...) a) à
implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos
e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e
indicadores propostos” (Art. 7º).
CONSIDERANDO ainda que a referida lei explicita que as diretrizes de
acesso à informação são aplicáveis às entidades privadas sem fins
lucrativos, notadamente, as que recebam recursos públicos diretamente
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão,
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos
congêneres para o exercício de atividades de interesse público;
CONSIDERANDO que as Entidades Do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;
CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;
CONSIDERANDO que ainda a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de
tratamento de dados pessoais “pela administração pública, para o
tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de
políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em
contratos, convênios ou instrumentos congêneres” (art. 7º, III), bem
como “quando necessário para atender aos interesses legítimos do
controlador ou de terceiro” (art. 7º, IX);
CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o RE nº 652777, esclareceu que o direito à informação, correlato
ao princípio da publicidade no Direito Administrativo implica "o dever
estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;
CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na ADI
6351, a Constituição Federal consagrou expressamente o
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princípio da publicidade como um dos vetores imprescindíveis à
Administração Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão
administrativa e garantindo pleno acesso às informações a toda a
sociedade, afirmando: “À consagração constitucional de publicidade e
transparência corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as
informações solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e
criminal, salvo nas hipóteses constitucionais de sigilo (...).”
CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);
CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);
CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2295.000.049/2023
instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar a
publicidade e transparência do Poder Público das parcerias e
instrumentos congêneres firmados com Entidades componentes do
Terceiro Setor e a Certidão de Constatação que segue anexa;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de IPOJUCA e as Entidades
componente do Terceiro Setor;
CONSIDERANDO que cabe aos gestores das entidades do terceiro
setor, enquanto responsáveis pela gestão de recursos públicos
recebidos a título de ajustes ou instrumento congêneres, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei,
retardar del iberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa”, as quais
podem ensejar a atuação do Ministério Público voltada à contenção da
ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-se das medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;
RESOLVE:
RECOMENDAR à Entidade do Terceiro Setor ASSOCIAÇÃO DOS PAIS
DE FILHOS AUTISTAS, na pessoa de seu Dirigente, que adote as
providências necessárias, no prazo de 20 dias corridos, para o fiel
cumprimento ao direito de acesso à informação encartado no art. 5º,
inciso XXXIII e art. 37, caput da CF/88 e regulamentado pela Lei de
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a fim de sanar as
irregularidades verificadas no seu sítio eletrônico no que concerne à
disponibilização e à transparência de dados relativos à Entidade, bem
como em relação aos ajustes e instrumentos congêneres firmados com
a Prefeitura Municipal de IPOJUCA, de forma a alinhar-se à diretriz de
transparência que deve nortear a gestão de recursos públicos e a
consecução de atividades de interesse público.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com

atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, a expedição de
ofício dirigido à Entidade ASSOCIAÇÃO DOS PAIS DE FILHOS
AUTISTAS, dando conhecimento da presente Recomendação, para que
no prazo de 20 dias as irregularidades apontadas na Certidão de
Constatação anexa sejam sanadas;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a responsabilização;
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.
Publique-se
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.
Ipojuca, 24 de outubro de 2023.
BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE – PPTS
FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE - PPTS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 016.92000.267/2021 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania de Olinda, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625
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/93, expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; e promover as medidas
judiciais que se fizerem necessárias, inclusive ação de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8.429/92 com as alterações da lei nº
14.230/21;

CONSIDERANDO que a concepção de administração pública gerencial
– assim compreendida aquela que equipara o Estado a uma grande
empresa, cujos serviços são destinados aos seus clientes, outrora
cidadãos, pautando-se sempre na eficiência dos serviços, na avaliação
de desempenho e no controle de resultados - constituiu o motor para a
inclusão do princípio da eficiência no texto constitucional;

CONSIDERANDO que os bens patr imoniais pertencentes à
administração pública são da mesma forma de natureza pública e estão
afetados ao serviço público, o qual, por sua vez, destina-se ao
atendimento das necessidades da sociedade;

CONSIDERANDO ser indispensável o gerenciamento dos bens da
administração pública através de controle patrimonial, ou seja, através
do conjunto de atividades que visam garantir o adequado cuidado e
gestão dos bens desde a sua aquisição até o seu descarte;

CONSIDERANDO que o controle patrimonial engloba atividades como a
realização de inventários
periódicos, a identificação dos responsáveis pela guarda dos bens, a
criação de normas e procedimentos para a gestão dos bens, o controle
de entrada, saída e transferências dos bens;

CONSIDERANDO que o controle patrimonial dos bens da administração
pública resulta em prevenção contra a perda, extravio e desvios dos
bens patrimoniais, além da garantia de uma gestão eficiente e
transparente dos recursos públicos;

CONSIDERANDO a denúncia acerca do desaparecimento do HD de
onze computadores e perda de toda a memória de trabalho de tais
equipamentos no âmbito da Vigilância Sanitária do Município de Olinda;

CONSIDERANDO o relatório de violação dos computadores do
Departamento de Vigilância em Saúde da Secretaria de Olinda, datado
de 18 de outubro de 2023, subscrito pelo ex-diretor de vigilância em
saúde de Olinda, Sr. Gildazio José dos Santos Moura, e o documento de
mesmo nome, datado de 17 de outubro de 2023, subscrito pela Gerente
do Departamento de Vigilância Epidemiológica de Olinda, Sra.
Alexsandra Maria Lima Scavuzzi, em que se constata a violação a
diversos computadores durante o processo de mudança do endereço
físico predial do órgão;

CONSIDERANDO a necessidade da mudança do endereço predial de
funcionamento da Vigilância Sanitária de Olinda, tendo em vista as
condições precárias existentes na estrutura anterior que vinha pondo em
risco à segurança dos agentes públicos e cidadãos atendidos pelo
referido Órgão;

CONSIDERANDO que a v io lação dos computadores e  o
desaparecimentos de peças de tais equipamentos ocorreu durante o
processo de mudança do endereço predial da Vigilância Sanitária, tendo
sido registrado um boletim de ocorrência da Delegacia de Polícia,
todavia, com autoria desconhecida;

RESOLVE recomendar à Secretaria de Saúde do Município de Olinda e
à Diretoria de Vigilância Sanitária do Município de Olinda que:

PROMOVAM ações destinadas à qualificação dos agentes públicos
vinculados à Secretaria de Saúde de Olinda, notadamente, aos
responsáveis pela gestão patrimonial dos bens dos referidos órgãos
para que observem fielmente às normas jurídicas e os manuais acerca
da guarda, zelo,

manutenção e transferência dos bens patrimoniais sob sua
responsabilidade a fim de que não ocorram perdas e extravios de tais
bens;

ADVIRTO a todos os destinatários que, além do caráter informativo para
orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e
de improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt
no REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE - Apelação 427690-60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).

ASSINO o prazo de até 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da
presente, para que comuniquem a esta Promotoria de Justiça sobre o
acatamento ou não das providências determinadas.
REGISTRE-SE a presente Recomendação e REMETA-SE cópia:

a) Por ofício, à Secretaria de Saúde do Município de Olinda/PE e à
Diretoria em Vigilância Sanitária do Município de Olinda para o devido
conhecimento e cumprimento;

b) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

Olinda, 24 de outubro de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02295.000.048/2023 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu/sua
Promotora/a de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os
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níveis” e de “16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger
as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação nacional
e os acordos internacionais”;

CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania, e, por
conseguinte, a própria concretização do princípio democrático, inserido
no art. 1º, caput, da CF/88, exige a constante disponibilidade de acesso
das informações sobre a Administração Pública, tanto à população,
quanto às instâncias formais de controle externo;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu art. 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º).

CONSIDERANDO ainda que a referida lei explicita que as diretrizes de
acesso à informação são aplicáveis às entidades privadas sem fins
lucrativos, notadamente, as que recebam recursos públicos diretamente
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão,
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos
congêneres para o exercício de atividades de interesse público;

CONSIDERANDO que as Entidades Do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;

CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;

CONSIDERANDO que ainda a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de
tratamento de dados pessoais “pela administração pública, para o
tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de
políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em
contratos, convênios ou instrumentos congêneres” (art. 7º, III), bem
como “quando necessário para atender aos interesses legítimos do
controlador ou de terceiro” (art. 7º, IX);

CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o RE nº 652777, esclareceu que o direito à informação, correlato
ao princípio da publicidade no Direito Administrativo implica "o dever
estatal de divulgação dos atos

públicos, sendo este dever eminentemente republicano, porque a gestão
da “coisa pública” (República é isso) é de vir a lume com o máximo de
transparência, tirante, claro, as exceções também constitucionalmente
abertas”, que são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança
da sociedade e do Estado”;

CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na ADI
6351, a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração
Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e
garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade, afirmando:
“À consagração constitucional de publicidade e transparência
corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações
solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo
nas hipóteses constitucionais de sigilo (...).”

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações
consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao pleno
exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);

CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2295.000.048/2023
instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar a
publicidade e transparência do Poder Público das parcerias e
instrumentos congêneres firmados com Entidades componentes do
Terceiro Setor e a Certidão de Constatação que segue anexa;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de IPOJUCA e as Entidades
componente do Terceiro Setor;

CONSIDERANDO que cabe aos gestores das entidades do terceiro
setor, enquanto responsáveis pela gestão de recursos públicos
recebidos a título de ajustes ou instrumento congêneres, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para
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tal;

RESOLVE:

RECOMENDAR à Entidade do Terceiro Setor ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA DOS MORADORES E AGRICULTORES DO
ENGENHO CURRAIS DE SÃO MIGUEL, na pessoa de seu Dirigente,
que adote as providências necessárias, no prazo de 20 dias corridos,
para o fiel cumprimento ao direito de acesso à informação encartado no
art. 5º, inciso XXXIII e art. 37, caput da CF/88 e regulamentado pela Lei
de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a fim de sanar as
irregularidades verificadas no seu sítio eletrônico no que concerne à
disponibilização e à transparência de dados relativos à Entidade, bem
como em relação aos ajustes e instrumentos congêneres firmados com
a Prefeitura Municipal de IPOJUCA, de forma a alinhar-se à diretriz de
transparência que deve nortear a gestão de recursos públicos e a
consecução de atividades de interesse público.

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, a expedição de ofício
dirigido à Entidade ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS MORADORES
E AGRICULTORES DO ENGENHO CURRAIS DE SÃO MIGUEL, dando
conhecimento da presente Recomendação, para que no prazo de 20
dias as irregularidades apontadas na Certidão de Constatação anexa
sejam sanadas;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a responsabilização;
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.
Publique-se

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Ipojuca, 24 de outubro de 2023.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE – PPTS

FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE - PPTS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02173.000.235/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02173.000.235 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Acompanhamento do Centro de Atendimento a Criança
(CEAC) de Garanhuns.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos das

PORTARIA Nº nº 02173.000.235/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

crianças e dos adolescentes, promovendo as medidas necessárias para
sua garantia e proteção;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (artigo 227, caput), adotou a doutrina da
proteção integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos
das crianças e adolescentes é responsabilidade compartilhada entre
Estado, família e sociedade;
CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende (artigo 4º,
parágrafo único, Lei nº 8.069/90): a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento
nos serviços públicos ou de relevância
pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas
sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas
áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (artigo 5º do ECA);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações
governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (artigo 86 da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de
atendimento: a) municipalização do atendimento; b) criação e
manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa (artigo 88, incisos I e III, da Lei nº 8.069/90);
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1. Reiterar o Ofício nº 02173.000.235/2023-0001 /Oficie-se à Secretaria
Estadual de Desenvolvimento Social, Criança, Juventude e Prevenção à
Violência e às Drogas para que esclareça a precariedade da estrutura
de pessoal (serviço essencial de limpeza; educadores; técnico de
enfermagem etc) no CEAC Garanhuns, bem como para que adote
medidas urgentes para adequação do estrutura de pessoal  na unidade
de acolhimento ou informe as razões de não adotá-las.
2. Promova a juntada do Termo de Audiência realizada no PJE 5036-
43.2022.8.17.2640, no dia 11.10.2023 pertinente ao objeto destes autos;
3 .Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, para a
devida publicação no Diário Oficial do MPPE;
4. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do MPPE, e ao CAO de Defesa
da Infância e Juventude, para conhecimento.
5.  Cumpra-se.

Garanhuns, 25 de outubro de 2023.

Larissa de Almeida Moura Albuquerque,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.112/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02207.000.112/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da
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ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça a ocorrência de suposta admissão irregular de pessoal no âmbito
de órgãos públicos locais;
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Suposta prática de admissão irregular de funcionários
públicos;
adotando-se as seguintes providências:
1) Autuação e Registro no sistema SIM da documentação em anexo
como Inquérito civil público;
2) Reiterem-se os expedientes Ofício nº 02207.000.112/2023-0002 e
Ofício nº 02207.000.112/2023-0003, com as advertências legais;
3) Remetam-se cópias da presente portaria ao Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público;
4) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à Sub
Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos para publicação na
imprensa oficial, e à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público para conhecimento;
5) Após o prazo acima descrito, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.

Carpina, 25 de outubro de 2023.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02295.000.049/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA INAUGURAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da 2ª Promotoria de Justiça
da Cível de Ipojuca, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, com fulcro nas disposições contidas no artigo 129,
III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-
CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;
CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017,

PORTARIA Nº nº 02295.000.049/2023  .
Recife, 2 de outubro de 2023

estabelecendo que "o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que
couber, o princípio da publicidade dos atos previstos para o inquérito
civil";
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6
desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em
todos os níveis” e de “16.10 Assegurar o acesso público à informação e
proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação
nacional e os acordos internacionais”;
CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;
CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania e a própria
concretização do princípio democrático, inserido no art. 1º, caput, da
CF/88, exigem a constante disponibilidade de acesso das informações
sobre a Administração Pública, tanto à população, quanto às instâncias
formais de controle externo;
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;
CONSIDERANDO que o art. 216, § 2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu artigo 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º);
CONSIDERANDO ainda que o art. 2º do referido diploma, explicita a
aplicabilidade das diretrizes de acesso à informação às entidades
privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres;
CONSIDERANDO que as Entidades do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;
CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;
CONSIDERANDO que a Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de tratamento de
dados pessoais “pela administração pública, para o tratamento e uso
compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instrumentos
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congêneres” (art. 7º, III), bem como “quando necessário para atender
aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro” (art. 7º, IX);
CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o Recurso Extraordinário nº 652777, consignou que o princípio da
publicidade administrativa, previsto no art. 37, caput, da CF, “significa o
dever estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;
CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na Ação
Direta de Inconstitucionalidade ADI 6351, a  Constituição Federal
consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos
vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando: “À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo (...).”;
CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício
do princípio democrático, que abrange “debater assuntos públicos de
forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut, 310 U.S. 296,
310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade específica de
determinada informação somente poderá ser excepcionada quando o
interesse público assim determinar. Portanto, salvo situações
excepcionais, a Administração Pública tem o dever de absoluta
transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);
CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de Ipojuca e as Entidades
componente do Terceiro Setor;
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei,
retardar del iberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa”, as quais
podem ensejar a atuação do Ministério Público voltada à contenção da
ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-se das medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;
RESOLVE
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar a transparência da Entidade do Terceiro Setor
Associação dos Pais de Filhos Autistas a respeito dos seus dados e dos
ajustes e instrumentos congêneres firmados com o Poder Público;
Para tanto, determino:
• Registro e Autuação sob a forma de Procedimento

Administrativo;
• a realização e, em seguida, a juntada aos autos do checklist
relacionada aos dados de transparência da Associação dos Pais de
Filhos Autistas (modelo fornecido pelo CAO PPTS) para viabilizar a
expedição de Recomendação, a fim de que a entidade adote as
providências necessárias para viabilizar o amplo e irrestrito acesso à
informação, notadamente, no que se refere aos dados de identificação
da Entidade, bem como em relação aos ajustes ou instrumentos
congêneres firmados entre o entre a Entidade e a Prefeitura Municipal
de Ipojuca.
• Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;
• Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro
de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do
Patrimônio Público e Social, para fins de registro e estatística.

Ipojuca, 02 de outubro de 2023
BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE PPTS
FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE PPTS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02299.000.070/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02299.000.070/2023
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu  Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente  Procedimento  Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de  investigar exposição
de vulnerabilidade a que a adolescente está exposta.
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da  ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com  absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que  o art. 4°, do E.C.A., dispõe que: "É dever da
família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público
assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária.";
CONSIDERANDO que o prazo das investigações preliminares da
Notícia de Fato restou exaurido, sendo necessária a tomada de outras
diligências, com o objetivo de apurar os fatos e os seus responsáveis,
instaura-se o presente Procedimento Administrativo de interesses
individuais indisponíveis, assim como, resolve (promover) as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências:
a) Tendo em vista que o CREAS informou em seu último relatório
(evento 0023) que retornarão com o acompanhamento da adolescente
D.S.M.D.S e família, aguarde se o prazo de 30 (trinta) dias; logo após,
solicite-se novo relatório atualizado ao órgão assistencial.
b) Encaminhe-se cópia da presente portaria de instauração de
Procedimento Administrativo, para fins de comunicação

PORTARIA Nº nº 02299.000.070/2023
Recife, 11 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



22Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 26 de outubro de 2023

prevista no art. 9 c/c art. 16, §2º, da Resolução CSMP nº 03/2019, ao
CSMP, CGMP, CAOIJ, e para a SUBADM, para fins de publicação no
Diário Oficial.

Cumpra-se.

Ipojuca, 11 de outubro de 2023.

Eduardo Leal dos Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ
Procedimento nº 01688.000.307/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01688.000.307/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

RELATÓRIO

Trata-se de requerimento encaminhado via ofício pela Câmara Municipal
de Orobó, o qual solicita apoio para o cumprimento da Lei Municipal nº
1.140/2022, votada em caráter de urgência urgentíssima pelo Poder
Legislativo em setembro de 2022.

Oficiada a Prefeitura de Orobó, esta não retornou à diligência, conforme
certificado nos autos do presente procedimento.

Assim, determinou-se a reiteração do ofício nº 01688.000.307/2022-
0001.

Com a resposta, determinou-se o encaminhamento de ofício à
Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude a fim de
que informasse o andamento do programa Cozinha Comunitária no
Município de Orobó, principalmente, se o mesmo já está implementado
e em funcionamento, bem como se já houve repasse de recursos à
Prefeitura nos anos de 2022 e 2023.

Em resposta, a Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e
Juventude de Pernambuco informou que no ano de 2022 não houve
repasses de recurso ao Município de Orobó. Bem como, que, em
reunião realizada em 19 de abril de 2023,  firmou o repasse de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) para investimento no referido
equipamento no mês de maio de 2023, bem como parcelas mensais de
R$ 20.000,00 para custeio da cozinha, a partir do mês de sua
inauguração.

Assim, determinou-se a expedição de ofício ao município, a fim de que
informasse a previsão de início do funcionamento da Cozinha
Comunitária de Orobó.

O Município de Orobó, em resposta, informou que, dos recursos
pactuados no âmbito do programa, o Município recebeu, em 20 de junho
de 2023, a quantia de R$ 49.992,50, para investimento. Assim, informou
que irá providenciar a aquisição dos equipamentos através de
procedimento licitatório cabível, sendo tal aquisição necessária para
implantação da cozinha comunitária.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01688.000.307/2022
Recife, 24 de outubro de 2023

Por fim, informou que não possui data definitiva para abertura da
Cozinha Comunitária, cuja inauguração está a depender da chegada de
recursos e da finalização do procedimento de aquisição dos
equipamentos para sua implantação.

Tendo em vista a necessidade da continuidade do procedimento
investigatório, prorrogou-se o prazo de sua duração por mais 90
(noventa) dias, determinando o decurso do prazo em cartório por 30 dias
e, após, fosse oficiado o Município de Orobó, a fim  de que fornecesse
informações atualizadas acerca da implantação da Cozinha
Comunitária.

Ausente, contudo, resposta do ente municipal.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) A reiteração do ofício encaminhado ao Município de Orobó, em iguais
termos;

b) cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Orobó, 24 de outubro de 2023.

Tiago Meira de Souza,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.108/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02207.000.108 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Prestação de contas do exercício de 2022 da filial da
Fundação Gestão Hospitalar Martiniano Fernandes - FGH – UPAE
CARPINA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Carpina/PE, com atuação na defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição da República, e pelos artigos 1º e
8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998, sem prejuízo do art. 1º e seguintes
da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar a
Prestação de Contas apresentada pela UPAE Carpina, filial da
Fundação Gestão Hospitalar Professor Martiniano Fernandes – FGH,
em seus aspectos contábeis, formais e técnicos, referente ao exercício
financeiro de 2022 (art. 8º, inciso IV, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019);

CONSIDERANDO o teor do art. 8º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, que regulamenta a instauração e tramitação do
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Procedimento Administrativo, qual seja: “Art. 8º. O procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I –
acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – formalizar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil ou procedimento preparatório. Parágrafo único.
Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o procedimento
administrativo não tem caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de um ilícito específico.”;

CONSIDERANDO o art. 9º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, que
dispõe: "Art. 9º. O procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que
couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil.";

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para
acompanhar e fiscalizar a Prestação de Contas apresentada pela UPAE
Carpina, filial da Fundação Gestão Hospitalar Professor Martiniano
Fernandes – FGH, em seus aspectos contábeis, formais e técnicos,
referente ao exercício financeiro de 2022, adotando-se as seguintes
providências:

Remetam-se os autos ao CMATI/MPPE, para fins de análise dos
documentos encaminhados pelo IMIP através do expediente que
instaura o presente. Fixo prazo de 30 dias para apresentação do
relatório da análise.

Remessa de cópia desta Portaria à Subprocuradoria-Geral de Justiça
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial; Envio de
cópia desta Portaria ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAO Patrimônio Público, para fins de
conhecimento e registro;

Designo para secretariar os trabalhos o servidor José Leonaldo da Silva,
sob compromisso;

Cumpra-se.

Carpina, 03 de agosto de 2023.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.008/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01781.000.008/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de Representação para Cumprimento de Decisão
RCD 038 /2022 - TCE/PE em razão do Acórdão TC nº 305/2020, que
julgou regulares com ressalvas as contas do(a) Sr(a) Jonathas Miguel
Arruda Barbosa, relativas ao exercício

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO   N.
01781.000.008/2022
Recife, 17 de outubro de 2023

financeiro de 2015, da Prefeitura Municipal de Bom Jardim – Processo
TCE-PE n° 16100310-2. A irregularidade pert inente a esta
representação está estabelecida, principalmente, nas seguintes peças
processuais: Relatório de Auditoria; IT; Nota Técnica e Acórdão. Os
demais documentos podem ser acessados através do l ink:
https://drive.google.com/drive/folders/1FSdk1weO0_GO7c184TuiQ_Fm
DBMxEqxn

INVESTIGADO:

Sujeitos: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM e  Jonathas
Miguel Arruda Barbosa
REPRESENTANTE:

Sujeitos: Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 17 de outubro de 2023.

Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02295.000.048/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA INAUGURAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da 2ª Promotoria de Justiça
da Cível de Ipojuca, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, com fulcro nas disposições contidas no artigo 129,
III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-
CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos
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previstos para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;

CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania e a própria
concretização do princípio democrático, inserido no art. 1º, caput, da
CF/88, exigem a constante disponibilidade de acesso das informações
sobre a Administração Pública, tanto à população, quanto às instâncias
formais de controle externo;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que o art. 216, § 2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu artigo 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º);

CONSIDERANDO ainda que o art. 2º do referido diploma, explicita a
aplicabilidade das diretrizes de acesso à informação às entidades
privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres;

CONSIDERANDO que as Entidades do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;

CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;

CONSIDERANDO que a Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de tratamento de
dados pessoais “pela administração pública, para o tratamento e uso
compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instrumentos congêneres” (art. 7º, III), bem como “quando
necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de
terceiro” (art. 7º, IX);

CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o Recurso Extraordinário nº 652777, consignou que o princípio da
publicidade administrativa, previsto no art. 37, caput, da CF, “significa o
dever estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;

CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na Ação
Direta de Inconstitucionalidade ADI 6351, a  Constituição Federal
consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos
vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando: “À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo (...).”;

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);

CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de Ipojuca e as Entidades
componente do Terceiro Setor;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar
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deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de
forma incorreta, incompleta ou imprecisa”, as quais podem ensejar a
atuação do Ministério Público voltada à contenção da ilicitude e
respectiva responsabilização, valendo-se das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis para tal;

RESOLVE

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar a transparência da Entidade do Terceiro Setor
Associação Comunitária dos Moradores e Agricultores do Engenho
Currais de São Miguel a respeito dos seus dados e dos ajustes e
instrumentos congêneres firmados com o Poder Público;

Para tanto, determino:
• Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo;
• a realização e, em seguida, a juntada aos autos do checklist
relacionada aos dados de transparência da Associação Comunitária dos
Moradores e Agricultores do Engenho Currais de São Miguel (modelo
fornecido pelo CAO PPTS) para viabi l izar a expedição de
Recomendação, a fim de que a entidade adote as providências
necessárias para viabilizar o amplo e irrestrito acesso à informação,
notadamente, no que se refere aos dados de identificação da Entidade,
bem como em relação aos ajustes ou instrumentos congêneres firmados
entre o entre a Entidade e a Prefeitura Municipal de Ipojuca.
• Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;
• Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção
e Defesa do Patrimônio Público e Social, para fins de registro e
estatística.

Ipojuca, 02 de outubro de 2023

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE PPTS

FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE PPTS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 113/2023

O Organizador dos eventos a serem realizados no estabelecimento
intitulado “Recanto do Forró”, localizado no Distrito Fazenda Nova, Brejo
da Madre de Deus-PE, neste ato representado por JOSÉ RAMOS DOS
SANTOS, inscrito no CPF/MF sob o nº 450.044.124-72, portador da
cédula de identidade RG nº 2.643.109, residente no Distrito de Fazenda
Nova, município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma
perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de
Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 113/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos e
coletivos, zelando pelo funcionamento adequado dos serviços de
segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado Evento Gatinha Manhosa, a ser realizado no dia 29 de
Outubro 2023 no estabelecimento intitulado “Bar Recanto do Forró”,
localizado no Distrito de Fazenda Nova, Brejo da Madre de Deus-PE,
iniciando às 17h e finalizando às 24h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que
se dê a necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 25 de Outubro de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

 JOSÉ RAMOS DOS SANTOS
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 112/2023

O Organizador do evento a ser realizado intitulado “ Festa de
Aniversário de 40 Anos do Time de Futebol Asa do Caldeirão “,
localizado na zona rural sítio Caldeirão em Brejo da Madre de Deus-PE,
neste ato representado pelo senhor  ALEXSANDRO FERREIRA DA
SILVA, inscrita no CPF/MF sob o nº 044.983.424-70, residente no
município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA –      TAC nº 112/2023
Recife, 25 de agosto de 2023

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado Festa de Aniversário de 40 anos do Time Asa do Caldeirão,
a ser realizado no dia 29/10/2023, no sítio Caldeirão, iniciando às 15h e
finalizando às 24h do mesmo dia sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – O presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 25 de Agosto de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

Alexsandro Ferreira da Silva
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA-PE

EDITAL DE CIÊNCIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por intermédio de seu Representante, no uso de suas atribuições legais
e institucionais.

FAZ SABER, pelo presente EDITAL DE CIÊNCIA, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº
02256.000.035/2021, que versou acerca do adimplemento do
pagamento dos vencimentos dos servidores/prestadores de serviço
contratados temporariamente pela SASC/Pesqueira – PE, referente ao
mês

EDITAL Nº EDITAL DE CIÊNCIA - PA 02256.000.035/2021
Recife, 25 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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de dezembro de 2020.

Assim, após a atuação desta Promotoria de Justiça, foi realizado o
pagamento dos servidores, culminando, porquanto, na extinção do
expediente instaurado, com fundamento no artigo 12, da Resolução do
CSMP nº 003/2019.

Pesqueira-PE, 25 de outubro de 2023

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PANELAS
Procedimento nº 01788.000.205/2022 — Procedimento Preparatório

INQUÉRITO CIVIL Nº: 001/2023

PROCEDIMENTO Nº: 01788.000.205/2022

PORTARIA Nº 007/2023

O MINISTERIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça de Panelas, com fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição
Federal de 1988; artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição do Estado de
Pernambuco; artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; artigo
4º, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; artigo 8º, §1º, da
Lei Federal nº 7.347/1985; artigo 9º da Resolução nº 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público; e artigo 31 da Resolução RES-
CSMP nº 003 /2019 do Ministério Público de Pernambuco,

CONSIDERANDO a tramitação na Promotoria de Justiça de Panelas/PE
do Procedimento Preparatório nº 001/2023 que esgotou o prazo
regimental, já renovado, sem que tenha sido esgotado o seu objeto,

resolve CONVERTER o Procedimento Preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, tendo como

OBJETO: Controle de frequência biométrica dos funcionários públicos
sujeitos à jornada de trabalho da Prefeitura de Panelas/PE

INTERESSADO: CAOP Patrimônio Público do Ministério Público de
Pernambuco; INVESTIGADO: Prefeitura de Panelas/PE; e

NOTICIANTE: Anônimo;

e DETERMINA:

1) A comunicação da instauração deste Inquérito Civil, por e-mail,
remetendo cópia da presente Portaria ao CAOP Patrimônio Público,
Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco para conhecimento e registro, juntando o comprovante de
envio nos autos;

2) O encaminhamento, por e-mail, da presente Portaria à Secretaria
Geral do Ministério Público de Pernambuco para a publicação no Diário
Oficial, juntando o comprovante de envio e cópia da publicação nos
autos;

3) Que seja cientificada a investigada, Prefeitura de Panelas/PE, da
instauração do presente Inquérito Civil, remetendo cópia da presente
Portaria em anexo; e

4) Que seja oficiada a Prefeitura de Panelas/PE para que, até o dia
01/12/2023, sexta-feira, informe e comprove a instalação e efetivação do
controle de frequência de carga horária por

INQUÉRITO CIVIL Nº INQUÉRITO CIVIL Nº: 001/2023
Recife, 25 de outubro de 2023

controle biométrico dos servidores públicos municipais.

A resposta ao item 4 deve ser encaminhada para o e-mail da Promotoria
de Justiça de Panelas/PE (pjpanelas@mppe.mp.br). Na resposta, favor
fazer referência ao Procedimento Preparatório acima citado.

Após, cumpridos os itens 1 ao 3, e com ou sem resposta no prazo
assinalado do item 4, façam-se conclusos os autos conclusos para
análise e adoção das providências cabíveis.

Registre-se. Cumpra-se. Cientifique-se. Encaminhe-se. Oficie-se.

Panelas/PE, 25 de outubro de 2023.

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE COMPRA DIRETA POR Pág. 1 de 1
INEXIGIBILIDADE N.º 0155.2023.CPL.IN.0033.MPPE

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade n.º 0155.2023.CPL.IN.0033.MPPE
(PEIntegrado),
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, com fundamento no Art.
25, inciso I, da
Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, cujo objeto
consiste na
contratação direta da empresa TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA,
CNPJ n.º
05.757.597/0002-18, para aquisição de solução para inteligência
investigativa - Magnet
AXIOM TERM (PC+Smartphone+Cloud), com suporte de atualização
tecnológica pelo
prazo de 24 (vinte e quatro) meses, visando prover o Ministério Público
do Estado de
Pernambuco através de seu Grupo de Atuação Especializada de
Combate ao Crime
Organizado (GAECO), de meios necessários ao atendimento das
demandas
relacionadas à análise investigativa, tendo como valor global R$
131.610,88 (cento e
trinta e um mil, seiscentos e dez reais e oitenta e oito centavos).
DETERMINO que sejam
adotados os procedimentos necessários à referida contratação.

Recife, 25 de outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos do
Ministério Público de Pernambuco

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº RATIFICAÇÃO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 0155.2023.CPL.IN.0033.MPPE
Recife, 25 de outubro de 2023

COMISSÃO DO CONCURSO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

EDITAL Nº 08/2023 DE CONVOCAÇÃO PARA A PROVA ORAL,

EDITAL Nº 08/2023
Recife, 25 de outubro de 2023
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS
DIVULGAÇÃO DA BANCA EXAMINADORA

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO DE CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA E
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE 1ª ENTRÂNCIA, no uso
das atribuições, tendo em vista o Edital nº 01/2022 de Abertura de
Inscrições do Concurso Público, para o provimento de cargos de
PROMOTOR DE JUSTIÇA e PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de
Pernambuco no dia 21.01.2022, e retificações posteriores, RESOLVE:

1. CONVOCAR os candidatos deferidos na inscrição definitiva e que
foram considerados aptos na sindicância de vida pregressa e da
investigação social, para prestarem a Prova Oral de acordo com as
seguintes orientações:

1.1 Do Local, da Data e do Horário de Realização da Prova Oral

1.1 A Prova Oral realizar-se-á nos dias 18/11 a 20/11/2023, no Ministério
Público do Estado de Pernambuco, na Rua do Sol, 143 - Edif. IPSEP –
5º andar - Prédio da PGE, Santo Antônio - Recife/PE.

1.2 Os candidatos ficam informados quanto aos dias, local e horários da
Prova Oral, conforme sorteio da ordem de arguição da Prova Oral
realizado no dia 11.10.2023, e nos termos do Anexo Único deste Edital,
que será divulgado no site www.concursosfcc.com.br, e por meio de
cartões informativos que serão encaminhados para o e-mail indicado
pelos candidatos no formulário de inscrição.

1.2.1 Em nenhuma hipótese será realizado qualquer prova fora do local
determinado neste Edital

1.2 Composição da Banca Examinadora

Dr. Carlos Vico Mañas
Dra. Fabiana Botelho Zapata
Dra. Joiese Filomena Teoto Buffulin Salles
Dr. Luiz Roberto Salles Souza

1.3 Da Prova Oral

1.3.1 A Prova Oral, de caráter eliminatório e classificatório, será
realizada em sessão pública, com sorteio dos pontos na presença do
candidato, por ocasião de sua realização.

1.3.2Os pontos serão referentes às matérias das disciplinas de Direito
Penal, Direito Processual Penal, Direitos Difusos e Coletivos e Direito da
Criança e do Adolescente.

1.3.3 Não será permitido ao candidato habilitado nesta fase do certame
assistir à prova dos demais candidatos.

1.3.4A Prova Oral será gravada em sistema de áudio, identificadas e
armazenadas para posterior reprodução. Não será fornecida, em
hipótese alguma, cópia e/ou transcrição desses áudios.

1.3.5 É vedado ao candidato e ao público gravar ou realizar qualquer
tipo de registro durante a aplicação da prova.

1.3.6A Prova Oral consistirá da arguição do candidato, pela Banca
Examinadora, por tempo não superior a 15 (quinze) minutos para cada
examinador, sobre pontos das matérias principais do programa,
sorteados no momento do exame.

1.3.7Durante a realização da Prova Oral, serão avaliados os seguintes
quesitos: domínio do conhecimento jurídico das matérias principais do
Programa a que se refere o Anexo II do Edital nº 01/2022 de Abertura de
Inscrições, a adequação da

linguagem, a articulação do raciocínio, a capacidade de argumentação,
o uso correto do vernáculo e a postura.

1.3.8Durante a Prova Oral será vedado ao candidato qualquer tipo de
consulta.

1.3.9Na correção e no julgamento da Prova Oral os examinadores
deverão levar em conta, além do acerto das respostas à questão jurídica
formulada, a sistematização lógica, o nível de persuasão, a capacidade
de argumentação do candidato, bem como o uso correto da língua
portuguesa.

1.3.10Na Prova Oral cada examinador atribuirá, sigilosamente, uma nota
na escala de 0 (zero) a 10 (dez).

1.3.11A nota final do candidato na Prova Oral corresponderá à média
aritmética das notas de todos os examinadores.

1.3.12Considerar-se-á habilitado o candidato que obtiver nota igual ou
superior a 5 (cinco).

1.4 Da Identificação

1.4.1Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver
devidamente identificado, nos termos do disposto no item 7.9 do Edital
nº 01/2022 de Abertura de Inscrições.

1.5 Das Disposições Finais

1.5.1Não haverá segunda chamada ou repetição de provas. O candidato
não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da
prova como justificativa de sua ausência. O não comparecimento à
Prova, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do
candidato e resultará em sua eliminação do certame.

1.5.2 Terá a sua prova anulada e será automaticamente eliminado do
concurso o candidato que estiver fazendo uso de qualquer espécie de
relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação
(telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros
equipamentos similares), bem como protetores auriculares e fones de
ouvido.

1.5.3 Os aparelhos eletrônicos dos candidatos como os indicados acima,
deverão ser por eles desligados e acondicionados em embalagem
específica a ser fornecida pela Fundação Carlos Chagas exclusivamente
para tal fim, antes de iniciar a prova, devendo a embalagem permanecer
lacrada e fechada até a saída do candidato do local de realização da
prova.

1.5.4 Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas,
sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares, óculos escuros e
protetores auriculares, serão acomodados em local a ser indicado pelos
fiscais, onde deverão permanecer até o término da prova.

1.5.5 Os candidatos devem se apresentar no local designado para a
arguição com uma antecedência de 30 (trinta) minutos da hora marcada.

1.5.6 A Prova Oral será realizada em sessão pública, sendo que o
número de pessoas que comporá a audiência estará limitado ao espaço
disponível no local.

1.5.7Não será permitido ao público utilizar máquinas fotográficas,
celulares, filmadoras, gravadores ou similares no ambiente de prova.

1.5.8 No ambiente de prova, não será permitida a comunicação entre as
pessoas presentes.

1.5.9 Não será permitida a prática de qualquer ato que possa interferir
no desenvolvimento dos trabalhos.
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1.5.10 O público deverá observar, ainda, as orientações dadas pela
Comissão nos dias de realização das provas.

1.5.11 O candidato deverá observar todas as instruções contidas no
Edital nº 01/2022 de Abertura de Inscrições, bem como nas alterações
posteriores e, ainda observar este Edital de Convocação.

2. CONVOCAR os candidatos que realizarão a Prova Oral para
apresentarem os títulos, conforme Capítulo 13 do Edital nº 01/2022 de
Abertura de Inscrições, e de acordo com o Edital de Retificação nº
07/2023 para a apresentação dos títulos, e os respectivos documentos
comprobatórios, os quais devem ser encaminhados, exclusivamente,
pelo site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), por
meio de link específico com acesso pessoal (login e senha), seguindo as
orientações constantes deste Edital, no período de 06/11 a 08/11/2023,
sendo considerados, para efeito de pontuação, unicamente os títulos
obtidos e comprovados até a data de publicação do Edital nº 01/2022 de
Abertura de Inscrições, 21/01/2022.

2.1 Somente serão avaliados os títulos dos candidatos habilitados na
Prova Oral, conforme Capítulo 13 do Edital nº 01/2022 de Abertura de
Inscrições

2.2 Expirado o período de entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos
de inclusão de documentos, sob qualquer hipótese ou alegação.

2.3 O candidato deverá observar todas as instruções contidas no Edital
de Abertura de Inscrições e neste Edital de Convocação.

Recife/PE, 25 de outubro de 2023.

EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Presidente da Comissão do Concurso
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 3.003/2023 

ANEXO ÚNICO 

CRONOGRAMA PARA PUBLICAÇÃO 

    

Rito Descrição Instrumento 
Prazo para publicação do 

Instrumento no DOE/Portal 
MPPE 

(1) Licitação 

Todas as modalidades de 
licitação previstas nas Leis n.º 
8.666/93 e 10.520/02, inclusive 
licitações para formação de 
Registro de Preços 

Edital Até 29/12/2023 

(2) Contratação 
direta por valor 

Abrange todas as dispensas e 
inexigibilidades de licitação cujos 
valores não ultrapassem os 
previstos nos incisos I e II do art. 
24 da Lei n.º 8.666/93 
(Orientação Normativa AGU 
34/11) 

Aviso ou ato de 
autorização / 

ratificação 
Até 29/12/2023 

(3) Outras 
dispensas e 
inexigibilidades 

Todas as dispensas e 
inexigibilidades de licitação não 
abrangidas no item (2) 

Ato de 
autorização / 

ratificação 
Até 29/12/2023 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA  

Onde se Lê:  

 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

22.10.2023 domingo 13:00  às 
17:00 

Nazaré da Mata Maiara Batista Neves 
Juliana Marinho 

Tabosa  

Romildo de Freitas 
Gomes 

João Paulo Barbosa 
Neto  

 
Leia- se: 

 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

22.10.2023 domingo 13:00  às 
17:00 

Nazaré da Mata Amon Francisco da 
Silva 

Elmiro Vinicius Costa 
Ramos 

Romildo de Freitas 
Gomes 

João Paulo Barbosa 
Neto 
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EDITAL Nº 08/2023 DE CONVOCAÇÃO PARA A PROVA ORAL, APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS 
DIVULGAÇÃO DA BANCA EXAMINADORA 

 
ANEXO ÚNICO 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

 

MINISTÉRIO PÚB. DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

End. RUA DO SOL, 143 

EDIF. IPSEP – 5º ANDAR - PRÉDIO DA PGE – SANTO ANTÔNIO 

RECIFE - PE 

 

CONVOCADOS PARA PROVA ORAL 

 

Data: 18/11/2023 às 08h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0002817e MARCIO JOSE DA SILVA FREITAS 

0004488k HELLEN CRISTINA PEREIRA PAINELLI 

0001190d LUCAS EDUARDO DE LARA ATAIDE 

0004978f GILSON SACRAMENTO AMANCIO DA SILVA 

0005030b LUIS FELLIPE SOUZA DA SILVA 

0004696g OZENILDA DA CONCEICAO NEVES 

0001210f DANIEL LUZ DA SILVA 

0004744c FRANCISCO HERIBERTO ARAUJO PEREIRA NETO 

 

8 Candidatos(as) neste local de prova 

 

Data: 18/11/2023 às 10h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0001882k PEDRO FILIPE VELOSO FIGUEIREDO SILVA 

0002170c ARTUR PEREIRA DOS REIS BARBOSA 

0005035a ROANE MELO BEZERRA 

0005594d ANA ROBERTA FERREIRA FAVARO 

0004662a WESLEY ABRANTES LEANDRO 

0003274i MATEUS DE SOUZA ALVES CALVALCANTI 

0005348k FELIPE BLOS ORSI 

0005271b DENIS RENATO DOS SANTOS CRUZ 

0002467d LEANDRO LEITAO NORONHA 

0004232i MARINA AGAPITO SOARES 

 

10 Candidatos(as) neste local de prova 

 

Data: 18/11/2023 às 14h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0004871j BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE LIMA 

0005056i MAGNO FERNANDO CARBONARO SOUZA 

0004869a AUGUSTO CESAR VASCONCELOS GALVAO 

0005190b ALEXANDRE DIOGENES OLIVEIRA 

0005533f RENNAN FERNANDES DE SOUZA 

0003483g FELIPE DE ALMEIDA CARDOSO 
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0001716e BRUNO SILVA LEOPOLDINO RESENDE 

0001081j ILANNA DINIZ MARTINS 

0002300a SAMUEL FARIAS 

 

9 Candidatos(as) neste local de prova 

 

Data: 18/11/2023 às 16h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0002922b LICIO PAES RODRIGUES FILHO 

0005342j ALEXANDRE GUILHERME PINO DA SILVA FILHO 

0005378i LUCAS ALVES SILVA CALAND 

0003271c MARCEL GUSTAVO CORREA 

0005179c LARISSA MARIA LACERDA SANTANA 

0004181g ROOSEVELT OLIVEIRA DE MELO NETO 

0005051j FELIPE MARINHO DOS SANTOS 

0003460f MARCELA REGINA NAVARRO TOLEDO 

0001895i BRUNO LUIZ PORCINO GONCALVES PEREIRA 

 

9 Candidatos(as) neste local de prova 

 

Data: 19/11/2023 às 08h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0000687h CARLA FEITOSA DE PAULA DIAS 

0005514b VINICIUS VALENTIM ALMEIDA 

0002352i FLAVIO AUGUSTO GODOY 

0004072b CARLOS HENRIQUE FREITAS DOS SANTOS 

0003335c DOUGLAS WILLIAN SILVA DINIZ 

0004680c ANDRE FELIPE SANTOS COELHO 

0004927k IZABELLA ALVES DE SOUZA 

0004235d PAULO FERNANDES MEDEIROS JUNIOR 

0001791h ISABEL EMANOELA BEZERRA COSTA 

 

9 Candidatos(as) neste local de prova 

 

Data: 19/11/2023 às 10h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0002566f LEONARDO ALVES MOURA 

0004646c MARKUS CESAR SILVA DE ALMEIDA 

0002679h MARCELLA STRAFACE 

0004470c KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES 

0003354g RODRIGO CURVELO DA SILVA SIQUEIRA 

0001697e JULIA LIERS DE OLIVEIRA 

0003954i MARIANA AMARAL DE ALMEIDA ARAUJO 

0001246e LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA 

0000231i NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO 

 

9 Candidatos(as) neste local de prova 
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Data: 19/11/2023 às 14h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0001365b ARIEL ALVES DE FREITAS 

0005452f JESSICA NEVES DE ALMEIDA MORAIS 

0001972a GUSTAVO ADRIAO GOMES DA SILVA FRANCA 

0001320b JESSICA DE JESUS ALMEIDA 

0004297d DEIVISSON MANOEL DE LIMA 

0001958g ANDRE JACINTO DE ALMEIDA NETO 

0003611a JOANA TURTON LOPES 

0005415k ADRIANO CESAR OLIVEIRA NOBREGA 

0004475b MATHEUS ARCO VERDE BARBOSA 

 

9 Candidatos(as) neste local de prova 

 

Data: 19/11/2023 às 16h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0004034e ANDRE FILIPE RIBEIRO VALENTE 

0004764i TULIO LUSTOSA CANTARELLI 

0001636g MAURICIO SCHIBUOLA DE CARVALHO 

0000482a VITOR PIMENTEL DE OLIVEIRA 

0000846b DANIELA MOREIRA AUGUSTO 

0001530b RAFAEL VIDAL CENDON D ALMEIDA 

0005609b RENATO LIBORIO DE LIMA SILVA 

0002464i JOAO RICARDO SPAGNOL 

 

8 Candidatos(as) neste local de prova 

 

 

Data: 20/11/2023 às 08h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0002370k PEDRO FELIPE CARDOSO MOTA FONTES 

0004322j CAROLINA NUNES CARVALHO BERNARDES 

0002740g HILEN CORREIA SANTOS 

0004939g VICTOR FERNANDO SANTOS DE BRITO 

0002927a NINA PEREIRA MALHEIROS 

0005277c HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAUJO 

0005501d JESSICA MARIA XAVIER DE SA 

0002534d JOAQUIM DE ASSIS URSULA JUNIOR 

0004760a TAMARA LOPES DE MORAES CHEZZI 

 

9 Candidatos(as) neste local de prova 

 

 

Data: 20/11/2023 às 10h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0001128j DOMINGOS DE ARAUJO BESSA NETO 

0004401f JOAO MARCOS CONSERVA FEITOZA 

0005320k CAROLINA GURGEL LIMA 

0003790e URSULA OLIVEIRA DA CUNHA 

0001195c RAFAEL FRANCISCO SIMOES CABRAL 

0002774b JESSICA LOUISE BEZERRA VARELA 
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0005423j IGOR JORDAO ALVES 

0000629e IGOR COUTO VIEIRA 

0004513f ANDRE ALVINO PEREIRA SANTOS 

 

9 Candidatos(as) neste local de prova 

 

Data: 20/11/2023 às 14h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0002570h MARCELLA CHOMPANIDIS GESTEIRA 

0001846g RENATA LIMA DA SILVA 

0000412b NEYMENSON ARA DOS SANTOS 

0004814i WLADMIR SOUSA DE JESUS 

0004808c PAMELA GUIMARAES ROCHA 

0001248i LUCAS CRUZEIRO CODECEIRA 

0004777g JOAO MATEUS MATOS OLIVEIRA 

0003899e SOFIA MENDES BEZERRA DE CARVALHO 

0005094f BERNARDO SANGUINETTI DA CUNHA ROSA 

 

9 Candidatos(as) neste local de prova 

 

Data: 20/11/2023 às 16h00 (HORÁRIO LOCAL) 

Número Nome 

0001932k DANIEL MEIRELES ABERCEB 

0001640i RODRIGO DE SOUZA 

0003315h MARIO HENRIQUE DALMEIDA FERREIRA 

0002066h BRUNA DE MACEDO BREDA 

0005619e JOAO GUILHERME SALVE 

0005024g IZIQUIEL PEREIRA MOURA 

0000842e CAMILA VEIGA CHETTO COUTINHO 

 

7 Candidatos(as) neste local de prova 
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